Cartório da 9ª Vara Cível

Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo: 0009138-73.2006.8.19.0002  /2006.002.008926-1
Cuida-se de Ação de Reintegração em Cargo Público c.c. Indenização movida por PETER DE ALMEIDA PINHO, representado por sua curadora Emilce de Sousa Pinho, em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI e FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE (conforme decisão de fls. 105), requerendo o autor, preambularmente, a concessão dos benefícios da Gratuidade de Justiça. Prossegue alegando que foi aprovado em concurso público para o cargo de Agente Administrativo 1, tendo entrado em exercício em 14/05/2003, ficando lotado na Secretaria de Saúde. Aduz que em junho de 2005 foi acometido de surto psicótico e após diversos exames e tratamento psiquiátrico, foi diagnosticada a presença de doença crônica e incurável (CID F 20.1) que o inabilita para o exercício das atividades laborativas. Salienta que por tal motivo permaneceu em licença médica, sofreu inclusive interdição, sendo-lhe nomeada curadora a sua genitora que, ao diligenciar sobre a concessão da aposentadoria por invalidez, tomou conhecimento de que o autor havia sido demitido por meio de inquérito administrativo, o que se mostra indevido, posto que ostenta a qualidade de funcionário público estável. Requer, por fim, a procedência do pedido, com a condenação do réu na reintegração no aludido cargo público, com o pagamento das remunerações devidas desde o seu afastamento, acrescidas de juros e correção monetária, bem como em indenização por dano moral, em valor equivalente a 100 (cem) salários mínimos, mais custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 06/32. Gratuidade de Justiça deferida às fls. 34. Citado às fls. 36/37, o réu ofereceu contestação às fls. 41/60, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta a validade do ato administrativo e a inexistência de estabilidade do servidor, ressaltando que foram observados os princípios da legalidade, contraditório e ampla defesa no procedimento administrativo. Alega, ainda, que a doença foi adquirida antes da realização do concurso público e descoberta durante o estágio probatório, aduzindo que restou comprovado por laudos médicos que o autor não tem condições de exercer atividade laborativa, uma vez que é portador de doença psicológica grave. Rechaça o dano moral postulado e requer, por fim, o acolhimento da preliminar suscitada e, vencida a tese, a improcedência do pedido, com a condenação do autor nos ônus sucumbenciais. Com a peça de bloqueio foram juntados os documentos de fls. 62/66. Réplica às fls. 68/76. Decisão de fls. 105 determinando a inclusão da Fundação Municipal de Saúde no pólo passivo. Citada às fls. 112/112vº, a 2ª ré ofereceu contestação às fls. 114/143, sustentando, em síntese, os mesmos argumentos disparados pelo 1º réu e ressaltando a necessidade da avaliação dos servidores no exercício de suas funções durante o estágio probatório, propiciando maior qualidade na prestação do serviço público, em prol da sociedade. Aduz que a exoneração de servidor em estágio probatório por processo administrativo, o que é a hipótese dos autos, é ato meramente declaratório, não constituindo qualquer ofensa à ampla defesa e do contraditório, ressaltando que tais princípios foram plenamente observados. Rechaça a indenização pleiteada na vestibular, requerendo, ao final, a improcedência do pedido e a condenação do autor nos ônus de sucumbência. Com a peça de defesa foram juntados os documentos de fls. 144/185. Réplica às fls. 187/191. Promoção do Parquet às fls. 196/198, manifestando o desinteresse no feito. Instadas as partes em provas, as partes se manifestaram às fls. 199, 203 e 205/205vº. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento do processo no estado em que se encontra, fazendo-o nos termos do artigo 330, inciso I, do C.P.C.. Assiste razão ao autor, que foi submetido a inquérito administrativo sem o necessário contraditório. Não obstante a alegação dos réus de que foi concedida a oportunidade de defesa ao autor, não há que se falar em observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa, porquanto o demandante apresentava problemas psiquiátricos, estando inclusive em tratamento, e, portanto, não se mostrava apto para a prática dos atos da vida civil, ficando, assim, impossibilitado de apresentar boa defesa sem uma assistência especializada. Este é o entendimento sufragado no E. Tribunal de Justiça: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. ESTÁGIO PROBATÓRIO. REITERADAS FALTAS. PROCESSO ADMINISTRATIVO. INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. 1. Para que o servidor público, em estágio probatório ou não, possa ser demitido, é necessária a instauração de sindicância ou processo administrativo, que lhe seja assegurado o direito à ampla defesa. Súmula nº 21 do STF. 2. Não obstante, em obediência ao princípio constitucional da ampla defesa, insculpido no art. 5º, LV, CF/88, é obrigatória a presença de advogado em procedimento administrativo disciplinar, independentemente de defesa pessoal. Súmula nº 343 do STJ. 3. No entanto, no caso sub examine restou configurado, que embora o apelante tenha sido notificado no processo administrativo e tenha apresentado defesa pessoal, não lhe foi assegurado o direito a defesa técnica, o que, sem sombra de dúvidas lhe retira a paridade de condições com o Estado-persecutor e a plenitude de defesa, ainda mais, levando-se em conta, tratar-se de pessoa nitidamente humilde. Assim, diante da ilegalidade do ato administrativo, impõe-se a reintegração do servidor ao cargo. 4. Contudo, tendo em vista que foi aplicado ao apelante as penalidades de advertência e suspensão, incabível o ressarcimento das vantagens ao apelante. 5. Provimento parcial do recurso.´ (APELAÇÃO CÍVEL: 2008.001.01663 -DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 07/05/2008 - SEXTA CÂMARA CÍVEL) Não se justifica, todavia, o pedido de dano moral, porquanto inocorreu ofensa à dignidade do autor. Isto posto, julgo em parte procedente o pedido inicial, e determino a reintegração do servidor municipal aos quadros da Secretaria de Saúde do Município de Niterói, no cargo de Agente Administrativo 1. Condeno o ente municipal no pagamento das verbas remuneratórias vencidas desde a data em que o autor foi afastado, acrescidas de juros e correção monetária contados de cada vencimento. Em decorrência da sucumbência recíproca, cada parte arcará com as custas realizadas e honorários de seus respectivos advogados. Intimem-se as Partes. P.R.I.
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